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' Govêmo do Estado, a fim de, por meio de Convênio, ser ,

creada neste município, uma entidade destinada a Educagao e ,Assistência das populações rurais do Espirito Santo. ^
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Aos ciuinze dias do m#s de abril de mil novecentos e cinquênta
e cinco, autiío os documentos, que seguem.
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Art» le- Fica autorizado © ssnhor Prefeito Ltoicipal de Cachoeiro de Itape»

mirim a., entrar em, entendimentos com, o. Governo do Estado do. Espirito Santo, sem ônus para
á tixnicipalidade, a fim de ser pelos governos municipal © estadual, estudado um Convênio \

para a Oreação neste Municipio. de uma entidade especializada destinada à Educagáo e-Assis- '\
tência das populações rurais do-Estado- do Espírito Santo»

Art«22- Dar-se-â à mesma entidade a denóminação de ASSOCIAÇÃO ESPIRITO.-SAN-
SENSE DE CRÉDITO. E ASSIBIÊIÍOIA RURAL, sob a sigla "A..E.G.A.R.", nos mesmos moldes da ASSO
CIAÇÃO DE CREDITO E ASSISTÊNCIA RÜEAL UCAR), existente no Estado de Minas Gerais.

Art. 3s- iara,.-os fins a aue se déstina^ a "iüiCAR", fica, também, autorizado
o Prefeito de Cachoeirè de Itapemirim a estudar como Governo,do Estado um Convênio com
a "A.C.A.R." e acordos com o Banco de Crédito Agrícola do Estado do Espirito Santo, à ba
se,de vim crédito Rural Supervisionado, como elemento imprescindível para o imediato fun-
cionanento da mesma entidade destinada a levantar o nível de vida das popãlações rurais
do Estado do Espirito Santo.

Art. 4®~ ̂  Convênio a. ser celebrado entre o Estado do Espirito Santo e a
ASSOCIAÇÃO DE CI^ITO E ASSISTÊNCIA RURAL do Estado' de Efinas Gerais, deverá ter a duração
de pelo menos três anos, renovável para igual período, no caso de resultados favoráveis
ao seu prosseguimento, devendo as partes contribuírem com partes pecuniárias iguais para
o mesmo período, salvo pronvinciamento em contrásio e sob. outras bases da colenda. Assem
bléia Legislativa Estadual, q.ue elaborará, no caso, a^ Lei definitiva.

Art® Fica estabelecido q,ue a sede provisória da ASSOCIAÇÃO ESPIRITO-SAN-
TS2^E DE CRÉDITO E ASSISTÊNCIÂ RURAL será na cidade e municipia- de Cachoèiro de Itapemi
rim, podendo, mais tarde, de acordo coma" conveniência do serviço, para cumprimento inte
gral de seu programa de Extensão Agrícola, ser transferido para a cidade de Vitoria.

Art. 6s- A presente Lei .entrará, em vigor nai data de sua. publicação.

Art. 72" Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da. Oâiiaara Iviuiicipal de Cachoeiro de Itapemirim, 12 de abril
de 1955 . - ^ I

mdMv Idjf.'A.
Osvaldo Secchin.- Vereador pelo
Partido^ Social Progressista

J ü S T IFIMATIVA

Senhores Vereadores. Nobres colegas. S em nome da bancato. do lartido Social Progressista,
due não tem negado seu apõio às iniciativas de todos os membros desta Colenda Casa de Leis
cacboeirense, dP-© venho solicitar vosso apõio para o projeto de lei dP© acatamos de submeter
à consideração desta assembléia do povo, e-notadamente do povo rural de nossa terra.

Nunca houve maior necessidade de vogarmos nossa atenção para as populações rurais de nos^
terra, mormente agora, depois de longa estiagem dP© trouxe os mais sérios danos as mesmas, nãc
só pelo lado econômico como, e próncipalmente, pelo lado educacional. lí&s atravessamos um
época em dP© ©© iniciativas do poder público devem' ser antes de mis nada, simples e práti
cas na sm aplicação para diJ-© possam atender às necessidades donossò trabalhador_rural, de
nossos peduenos agricultores, sem complexidades e sem redimdancias supérfluas. Não e apenas
gaatando vastas somas na "i© sstradas dP© havemos de levar ate a leles, os frutos
da civilização, as vantagens dP© desfrutemos nas cidades. Temos igulamente- d^ assisti-los
no seu verdadeito "habitat", e dar-lhes, eduitativãmente, esta série de favores dP© temos
dispensado, através de nossas leis, aos nossos trabalhadores., da cidade.

continua.
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íj as ira pensando çi.ue, de acôrdo com meus conipanheiros de partido j levantajiios a iniciativas
neste momentos mediante o^projeto de^lei q.ue tenho a honra> de trazer a esta Oasa, da creação
de uma entidade de educação e assistência rural Heste municipio e neste Estado, ezolusivaioente
destinada ao amparo, pratico, intensivo, direto, econômico, soldai., educacional, aos nossos
agricultores. A Associação Espirito-Santense de Crédito e Assistência Ruaral, que propomos, é
bom esclatec.er, não é uma inovação nossa. Temo-la já vitoriosa, produzindo os raelhores frutos,
no^Estado de Minas Gerais, lue, de sua vez, para críá-la, com a. denominação de Asssociação de
Crédito e Assistência Ruaral /A O A R ), se inspirou nos trabalhos da "Earni Secxiráty Admiaia-
tration", organizada pelo saudoso presidente Roosevelt, nos Estados Unidos, sob coordenação do
Sr. Nelson A. Rockefeller, para auxiliar aos agricultores norte-americanos. Eundada em I948,
apôs um convênio, celebrado pelo Governo de Mnas' Gerais e a Arasrican International Association
aue^no momento era. presidida pelo conhecido filantropo Nelson. A. Rockfeller, hoje a A.C.A.R.
está vitoriosa e seus mutuários satisfeitos com a iniciativa salvadora. Somos de parec.er g.ue
e um^ dever nosso.|, sem espirito iraitativo, mas apenas procurando seguir o cannnho q^ue nos con
duz as grades abusas do hoiiiem, procurarmos os mesmos atalhos em nossos trabalhos legislativos,
de representantes do povo, para poroporcionarmos a ãste raesao^ povo o bem estar de ç[ue tanto
preciâa. A A.C.A.R., tal como funciona hoje em Minas Gerais, tende.ndo a. expandir-se para
outros lotados de densidade demográfica rural C-omo a nossa, é uma organização genuinai;tBnte naciái
nal^e para nantê-la ou creâ-la, em nosaa terra, apenas solicitamos do nosso ilustre Prefeito
Municipal os necessários éntendlmentos com o Governo do Estado e a A.C.A.R. mineira, assim coioo
seus iniciadores foram inspirar-se na sua coí^enere norte-americana, para o Convênio mediante
o ç|.u.al, como^consta; do Artigo 3® do projeto em-tela, possua elen^ntos substanciais para os indis'
peiisaveis acordos com o nosso principal estabelecimento de crédito, oue é o Banco de Crédito
Agrícola do Estado do Espirito Santo,

E aste, com efeito, o meio prático q.ue encon|tramos para. darmos âs nossas populações rurais
a assistência educaiohal e social q.ue teiros prometido eternamente, sem'jamais realiza-la huma
namente, ~e estamos certos de aue, o eioinsnte Governador, bem assim a nossa douta A.ssembléia Le
gislativa, ao toiiarem conhecimento desta nossa lei municipal, hão de acolhê-la com o espírito
esclarecido q.ue os caracterizam.

A pricipal finalidade da "Á.E.OnAeR." é solucionar, o argustioso problema do nèsso agriculto^i,
encarado nos seua mais diversos aspectos. Ela não pode confundir-se com qualquer estabalecimoi-
to bancário ou caritativo. £ua .finalidade na sociedade e bem mais ampla, é altamente edâcativas
^^'•'l^verá os meies de levantar "o padrao de vida das populações rurais proporcioiiando-lhes
facilidade descrédito". Seu lem ét ^'a.judar .o rurícola a ajudar-se a si próprio", dando-lhe
assistência técnica, escolas, educação,- assistência social em geia-1., crenado, enfim, ujoa neva,
mentalidade capaz de superiorizar o nivel de vida do nosso homem agricultor. Acredito estar
suficier-temente justificado o projeto de minha autoria. O regulamento i^ra aue a nossa Associa
ção venha-, a funcionar, certamente virá após os convênio-s celebrados com a "A.G.A..R" mineira e
os estudos gue se fazem indispensáveis com o nosso principal estabelecimento de crédito. Estoü
certo de Que_^os.nobres colegas compreenderam a sadia finalidade dêste projeto de lei, anoiaMo-
o para gue ;ele siga sjyULcaminho legal.

Sala das Sessões, da Câmara, límicipal de Caohoeiro de Itapemirim, 12 de abril de 1953

Osvaldo Sscchin- Yereador pelo
Partido Social Progressista
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CEETIDÃO
QêVtiflCO em cumprimento ao art. 63 do Regi
mento Intemo, q.ue nesta data foram distri
buídas cópias do presente projeto aos senho

res vereadores . :

Cachu ltapemírím,..2S>..ú.3...,-.^^xi'i de 19^^...

SE^ijETÂRIOj/yh

Águarde-se o prazo para recebimento de emendas,

conforme preceitua o art. 74 do Regimento.

Data supra

t

Presidente da Câmarar '' *
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PROJETO DE LBI Nê 2V55

Oomissão de Oonstituiçãe, Justiça e Redação

RELATÓRIO

Chamada a opinar no pojeto supra citado, a Comissão de Justiça
se depara com matéria perieitamnet© identificável com as justas pre
tensões de uma classe produtora tão útil quão numerosa, em especial
no município de Gachoeiro de Itapemirim.

Reputamos o aasunto tratado no projeto em pauta como de indiscu
tlvel valor, digo, valia para a produção, já tão excassa, menos por
culpa dos produtores, que dos governos que governam ao aahor de suas

preferências pessoais ©u políticas.
Ás populações rurais, agrupamentos de células vitais ao desenvol

vimento do município, do estado e do pais, sao merecedoras de atenção
a mais demorada por parte daqueles que por prestígio pessoal, politico
ou pelas flutuações sociais, detém nas mãos uma soma de poder capaz de
propiciar, melhores dias a conturbada e sacrificada população do interior»

Examinado o projeto sob o prisma da jurisdicidade nele contida, en
contramos que o art, 18 ItemVl da Lei 65, prescreve;-" Compete ainda ao
Município, em colaboração com o Estado;-favorecer e amparar o trabalho
e a produção."

Outrossim, a mesma Lei de Oráganização Municipal, pelo art.41 item
XI?, estabelece como de competência da Câmara Miinicpal:-"autorizar e

►aprovar acordos e convênios com outros Municipios ou com o Estado."
Usando, assim, das prerrogativas desta Comissão, somos de

,  PARECER

seja aprovado, pela Casa, o presente projeto por satisfazer aos
dispositiv^os constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de junho de 1955.

i^ilcar

»



B A R E C E R

Projeto de Lei 23/55

(Comissão de Finanças, Viação e Obras Públicas)

-0-0-0-0-0-0-0-0-0-o-o-o-

A Comissão de Finanças chamada a opinar no presente pro

jeto de lei n^ 23/55» nada tem a opor quando a sua aprovaçSo do
presente projeto de lei, de autoria no nobre vereador Osvaldo Sec-

chin.

Sala das Comissães, 15 de junho de 1955

/

y

João Vieíba Filho - Relator^

//
Q,

Aprovado em. discmsáo

por

Sala das ■; ^ -

A' Syr^
Sala das Çh/éô^í^l^...!-h...ll9àÀ.

ZMdLLy.
' (yRU^RICA DO PREainE6U£-l.ÍESmEMJp.
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Em, 14 de julho de 1955

Exrao» Sr,

Ântftnio Eerieira Penedo Sobrinho

DD, Prefeito Municipal

Nesta

Tenho o praser de pasaar ás mEos de V. Exa, para os de

vidos fins de sançao, o incluso projeto de lei ns 23/55, aprovado

por está Câmara.

De acôrdo com a liei 65 de 30/12/947 (Organização Muni

cipal), é de dez (lO) dias o prazo para que o referido projeto de

lei seja sancionado por V, Exa«

Valho-me do ensejo para apresentar-lhe

Atenciosas SaudaçSes

Joaquim Antônio Oaiado França
PEESIDENTE DA CâMAKA



PRQJEgQ PE LEI gfi 23/g^

?  Art, is - fioa autorlsado o senhor Prefeito Mimicipal
de üaehoeiro de ItapeMriia a entrar em entendimentos com b (Jovêr-
no do Betado do Espírito S^to, eem ônus para a Municipalidade,
a fim de ser pelos goveraos municipal é estadual estudado um Gon
vêaio para a GreaçSo nêste Município de uma entidade especiali-""
sada destinada a Educação e-Assiâtênoia das populaçãos rurais do
Estado do Espífito Santo.

Art, 2§ - Dar-se-á à mesma entidade a denomináoSo de
ASSOCIAÇAO ESPlEISO-SAKílEISE BE CSEBI2Ô E A3SISÍUEÍ3GIA HtíEAL,
sob a sigla "A.E.G.A.E, nos mesmos moldes da ASSOCIACSO BE
OHEDIÍ^ E ASSISíESWGIA RDÁL (AGAS), existente no Estado de Minas
Gerais,

Art, 3a - Para os fins a q^ue se destina a "AEGAR", fi
ca, tamhám, autorisado, o Prefeito âe Oachoeiro de Itapemirim a
estudar com o Govêmo do Estado um Convênio com a "ACAE*' e acor
dos com o Banco de Crédito Agrícola do Estado do Espírito' Santo,
a Base de um crédito Rural Supervisionado, como elemento impres-
cindivel para o imediato funcionamento da mesma entidade desti
nada ailevantar o nível de vida das populaçSes rurais do Estado
do Espirito Santo.

Art, 4fi - O Convênio a ser celebrado entre o Estado do
Espíritp Santo 0 a ASSOCIAÇãO BE CREDITO E ASSISTÊNCIA RURAL do
Estado d© Minas Gerais, deverá ter a duração d® pelo menos três
anos, renovável para igual período, no caso de resultados favo
ráveis ao seu prosseguimento, devendo as partes contrihuirem com
partes ̂ ecimiárias iguais para o mesmo período, salvo pronuncia
mento ea contrário e sob outras bases da colenda Assembléia Le
gislativa Estadual, que elaborará, no caso, a Lei definitiva,

Art, 52 - Pica estabelecido que a sede proviséria da
ASSOGIAÇAO ESPIRITÔ-SAITENSE de credito E assistência rural se
rá na cidade e município d© Oachoeiro de Itapemirim, podendo,
mais tarde, de acôrdo com a conveniência do serviço, para cum
primento integral de seu programa de Extensão Agrícola, ser
transferido para a cidade de Vitária.

Art, 62 - A presente lei entrará em vigor na data de
sua publicação,

Art# 72 - Revogam-se as disposiçSes em oontrário®

Sala das Sessães, 14 de jiilho de 1955

éoaquim Antônio Caiado França
PRESIDENTE DA GMAEA
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